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Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Social e Direitos Humanos

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E
DIREITOS HUMANOS

ATO DA SECRETÁRIA

RESOLUÇÃO SEDSODH Nº 767 DE 16 DE AGOSTO DE 2023

DISPÕE SOBRE O PROCESSO ELEITORAL
DE ENTIDADES DA SOCIEDADE CIVIL ORGA-
NIZADA PARA COMPOR O COMITÊ ESTA-
DUAL DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS
DAS PESSOAS COM DOENÇAS RARAS DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO - CEDDHP-
DR/RJ BIÊNIO 2023/2025.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E
DIREITOS HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, tendo em
vista o disposto no Decreto nº 46.253, de 27 de fevereiro de 2018. E
o que consta nos autos do Processo nº SEI-310003/003493/2023,

R E S O LV E :

Art. 1º - Tornar pública a abertura de inscrição das entidades da so-
ciedade civil organizada para o fórum de eleição, no qual serão es-
colhidas as entidades para compor o Comitê Estadual de Defesa dos
Direitos Humanos das Pessoas com Doenças Raras do Estado do Rio
de Janeiro CEDDHPDR/RJ, conforme edital que será publicado.

§ 1º - A eleição de entidades da sociedade civil organizada para com-
por o CEDDHPDR, de que trata o art. 3º, IX e § 2º do Decreto nº
46.253 de 2018, dar-se-á em fórum de eleição convocado especial-
mente para esta finalidade.

§2° - Edital convocará entidades da sociedade civil organizada para
participarem de fórum de eleição.

§ 3º - Concorrem às vagas, descritas no art. 3º, IX e § 2º do Decreto
nº 46.253 de 2018, apenas as entidades devidamente habilitadas, nos
termos desta resolução.

§ 4º - O fórum de eleição referente ao biênio 2023/2025, realizar-se-á
de forma presencial na Sede da Secretaria de Estado de Desenvol-
vimento Social e Direitos Humanos - SEDSODH.

§ 5º - Será dada publicidade à decisão de habilitação e homologação
da relação final das entidades escolhidas no fórum de eleição, por
meio de publicação no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro.

§ 6º - O Ministério Público Estadual e outros órgãos interessados po-
derão acompanhar o processo eleitoral de que trata essa resolução.

Art. 2° - A comissão eleitoral instituída pela deliberação CEDDHP-
DRJ/RJ nº 08 publicada em Diário Oficial do Estado do Rio de Ja-
neiro em 31 de maio de 2023 será responsável em conduzir o pro-
cesso de escolha dos representantes da sociedade civil organizada
que comporão o CEDDHPDR/RJ para o biênio 2023/2025.
Art. 3º - A Secretaria Estadual de Desenvolvimento Social e Direitos
Humanos garantirá a infraestrutura e logística necessária para o fun-
cionamento da comissão eleitoral.

Art. 4º - Compete a comissão eleitoral colaborar para o processo elei-
toral, de que trata o inciso IX do artigo 3º do Decreto nº 46.253/2018,
da seguinte forma:

I - analisar, com base nos termos desta resolução e o edital, a do-
cumentação das entidades da sociedade civil organizada, postulantes
à habilitação para participarem do fórum de eleição;
II - exarar parecer fundamentado, classificando as entidades entre ha-
bilitadas e não habilitadas;
III - divulgar a relação das entidades habilitadas e não habilitadas;
IV - elaborar o regulamento de funcionamento do fórum de eleição.

Art. 5º - Cabe à comissão eleitoral, após a instalação da assembleia
de eleição:

I - abrir a sessão e anunciar a relação das entidades habilitadas para
eleição;

II - proceder a apresentação da comissão eleitoral que coordenará o
processo eleitoral;

III - coordenar os trabalhos da assembleia de eleição;

IV - definir o tempo de manifestação dos representantes das entida-
des habilitadas que pedirem a palavra;

V - definir como será à votação;

VI - realizar a apuração dos votos;

VII - proclamar as entidades eleitas;

VIII - esclarecer, discutir e deliberar em caráter terminativo, toda e
qualquer questão que não estejam presentes nesta resolução, ouvindo
os integrantes do fórum de eleição, dando os encaminhamentos ne-
cessários para prosseguimento dos trabalhos;

IX - elaborar a ata da assembleia eleitoral com o registro da apuração
dos votos, com o nome da entidade candidata e quantidade de votos;

X - publicar em Diário Oficial as entidades eleitas e as respectivas
suplentes;

Art. 6º. Poderão se candidatar à eleição:

I - instituições de saúde de âmbito estadual, com registro no Minis-
tério da Saúde, que possuam no mínimo 02 (dois) anos de atividades,
comprovadamente relacionadas às pesquisas ou ações e atendimen-
tos na defesa dos direitos humanos de pessoas com doenças raras;

II - organizações não governamentais e de movimentos sociais de
âmbito estadual que possuam no mínimo 02 (dois) anos de atividades
comprovadamente relacionadas à pesquisas ou militância na defesa
dos direitos de pessoas com doenças raras. Tais entidades podem
contar com a participação exclusiva da sociedade civil (ex. fóruns, co-
mitês, redes, conselhos de direitos).

Art. 7º - As entidades da sociedade civil organizada interessada em
participar do processo de eleição na qualidade de candidatas deverão
proceder a inscrição observando os critérios e períodos estabelecidos
nesta resolução e em edital.

Art. 8º - No ato da inscrição a entidade da sociedade civil organizada
deverá protocolar na sede da Secretaria de Estado de Desenvolvi-
mento Social e Direitos Humanos, situado na Praça Cristiano Ottoni
s/nº, sétimo andar, sala 756, Central do Brasil, Rio de Janeiro, os do-
cumentos especificados no edital.

Art. 9º - Considerando o que dispõem as normas da participação so-
cial nos conselhos de direitos humanos em nível estadual, a escolha
das entidades dar-se-á mediante critérios de diversidade e pluralidade
nas representações, e mediante a seguinte distribuição de vagas.

Parágrafo Único - 08 (oito) vagas de titulares e 08 (oito) vagas de
suplentes, entre instituições de saúde com atuação comprovada em
ações voltadas para pessoas com doenças raras e com inscrição no
Ministério da Saúde; e organizações não governamentais e de movi-
mentos sociais que possuam no mínimo 02 (dois) anos de atividades
em instância, de nível estadual, relacionadas à pesquisa ou militância
pela defesa dos direitos humanos das pessoas com doenças raras
com participação exclusiva da sociedade civil, tais como, fóruns, co-
mitê, redes, coletivos, movimentos e articulações, ou com participação
não exclusiva da sociedade civil, tais como comissões e conselhos de
direitos.

Art. 10º - Será considerada habilitada a entidade da sociedade civil
organizada que cumprir integralmente o disposto nos art. 6º ao 9º
desta resolução.

Art. 11º - O fórum de eleição é uma assembleia composta pela co-
missão eleitoral, por membros do Ministério Público e por outras en-
tidades interessadas, em que se procederá à escolha, dentre as en-
tidades da sociedade civil organizada presentes, daquelas que com-
porão o Comitê.

Art. 12º - Têm direito ao voto no fórum de eleição as entidades da
sociedade civil organizada considerada devidamente habilitada pela
comissão eleitoral.

Art. 13º - O fórum terá as seguintes etapas:

I - abertura da sessão;

II - apreciação e aprovação do regulamento de funcionamento da as-
sembleia de eleição;

III - apresentação das entidades candidatas, tendo cada representante
03 (três) minutos para manifestação;

IV - votação nas entidades candidatas ao CEDDHPDR/RJ;

V - apuração dos votos;

VI - apresentação dos resultados pela comissão eleitoral com lavra-
tura da ata correspondente a apuração dos votos;

VII - proclamação das entidades eleitas.

§1º - Finalizada a fase de apresentação das entidades habilitadas, en-
cerra-se a possibilidade de novas apresentações e inicia-se o proces-
so de votação.

§ 2º - Finalizada a fase de votação, proceder-se-á a apuração dos
votos e proclamação das entidades eleitas.

§ 3º - A ausência de entidade habilitada no dia e hora designados
para realização do fórum de eleição, mesmo que justificada, implica
em seu afastamento automático do processo de eleição.

Art. 14º - Competem às entidades habilitadas presentes no dia da as-
sembleia votar nas entidades candidatas ao CEDDHPDR/RJ.

Art. 15º - O término da assembleia de eleição está previsto para as
14:00 (quatorze) horas, podendo ser antecipado a qualquer momento,
desde de que todas as entidades habilitadas tenham votado.

Art. 16º - Na forma do parágrafo único do art. 9º desta resolução,
cada entidade habilitada poderá votar em até 08 (oito) entidades
constantes da cédula eleitoral, de acordo com cada seguimento, sen-
do:

I - em até 4 (quatro) entidades no segmento de Instituições de Saúde
com atuação comprovada em ações voltadas para pessoas com doen-
ças raras e com inscrição no Ministério da Saúde;

II - em até 4 (quatro) entidades no segmento de organizações não
governamentais e de movimentos sociais que possuam no mínimo 02
(dois) anos de atividades em instância, de nível estadual, relacionadas
à pesquisa ou militância pela defesa dos direitos humanos das pes-
soas com doenças raras com participação exclusiva da sociedade ci-
vil, tais como, fóruns, comitê, redes, coletivos, movimentos e articu-
lações, ou com participação não exclusiva da sociedade civil, tais co-
mo comissões e conselhos de direitos.

§1º - As cédulas eleitorais em que os números de votos forem atri-
buídos a mais de 08 (oito) entidades ou aquelas que contiverem ra-
suras serão automaticamente anuladas em relação ao segmentos dos
quais constem erros validando os demais.

Art. 17º - Os números de votos serão atribuídos as 08 (oito) entida-
des, através da assembleia de eleição, com data, horário e local es-
tipulados no edital;

§1º - As 08 (oito) entidades mais votadas serão proclamadas eleitas e
consideradas titulares.

§2º - Serão consideradas entidades suplentes as 08 (oito) seguintes,
por ordem decrescente de quantidades de votos.

§3º - Ocorrendo empate, o critério desempate é a entidade mais an-
tiga, de acordo com a sua data de criação.

Art. 18º - As entidades eleitas na assembleia de eleição para o biênio
2023/2025 do CEDDHPDR/RJ que não indicaram o nome de seus re-
presentantes terão o prazo de 05 (cinco) dias úteis para fazê-lo, con-
tados a partir da publicação no Diário Oficial do resultado.
Parágrafo Único - Não atendida à ordem do caput, a entidade será
substituída por outra entidade como descrito no §2º do Art. 17, de-
vendo o ato da substituição ser publicado em Diário Oficial, cabendo
a nova escolhida obedecer, também, o caput deste artigo.

Art. 19º - Proclamada a apuração dos votos, será lavrada em ata,
considerar-se-á encerrado o fórum de eleição.

Art. 20º - A comissão eleitoral encaminhará a ata da assembleia de
eleição à presidência do CEDDHPDR/RJ que se encarregará de en-
caminha-la a Subsecretaria de Promoção, Defesa e Garantia dos Di-
reitos Humanos, para devida designação das entidades eleitas.

Art. 21º - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publica-
ção.

Rio de Janeiro, 16 de agosto de 2023

ROSANGELA DE SOUZA GOMES
Secretária de Estado de Desenvolvimento Social e

Direitos Humanos
Id: 2502223

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E
DIREITOS HUMANOS

ATO DA SECRETÁRIA

RESOLUÇÃO SEDSODH Nº 768 DE 16 DE AGOSTO DE 2023

DEFERE O AUXÍLIO ADOÇÃO NA FORMA
QUE MENCIONA

A SECRETÁRIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E
DIREITOS HUMANOS, no uso das suas atribuições constitucionais e
legais, considerando os termos da Lei nº 3.499, de 08 de dezembro
de 2000, regulamentada pelo Decreto nº 27.776, de 12 de janeiro de
2001, alterado pelo Decreto nº 28.844 de 18 de julho de 2001 e o
que consta do Processo Administrativo nº SEI-310003/002796/2023.

R E S O LV E :

Art. 1º - Concede-se auxílio-adoção a Waldemir Rodrigues Francisco,
Id Funcional n° 2666682-0, em caráter provisório, em razão do aco-
lhimento de Weliton Bernardes Avellar e Ana Clara Bernardes, com
fulcro no artigo 3°, "a", da Lei Estadual n° 3.499/2000.

Art. 2º - O termo inicial de produção de efeitos deste ato é
26/04/2023.

Art. 3º - O termo final de produção de efeitos deste ato é 08/08/2024,
cuja prorrogação é possível, nos termos e condições do art. 5º, §1º, e
art. 6º do Decreto nº 27.776/2001.

Art. 4º - Indeferir o auxílio adoção em razão do acolhimento de Eze-
quiel Bernardes Avellar, por não cumprimento à exigência estabelecida
pelos art. 3°, "a", da Lei Estadual n° 3.499/2000.
Art. 5º -Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 16 de agosto de 2023

ROSANGELA DE SOUZA GOMES
Secretária de Estado de Desenvolvimento Social e

Direitos Humanos

Id: 2502222

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

FUNDAÇÃO PARA A INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA

ATO DA PRESIDENTE

PORTARIA/FIA-RJ/P Nº 654 DE 17 DE AGOSTO DE 2023

ALTERA A PORTARIA FIA-RJ/P Nº 651, DE 09
DE AGOSTO DE 2023, QUE CRIOU A COMIS-
SÃO ESPECIAL DE AVALIAÇÃO DE PROJE-
TO S .

A PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO PARA A INFÂNCIA E ADOLES-
CÊNCIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO- FIA/RJ, no uso de
suas atribuições legais e tendo em vista o Processo nº SEI-
310005/000556/2023,

R E S O LV E :

Art. 1º - Alterar a composição da Comissão Especial de Avaliação de
Projetos, criada pela Portaria/FIA-RJ/P Nº 651 de 09/08/2023, publi-
cada no Diário Oficial de 11/08/2023.

Art. 2º - Que passa a vigorar com a seguinte composição:

- André de Souza Vital, Id. Funcional: 4344762-7 - Presidente da Co-
missão
- Erik Souza Alves, Id. Funcional: 4426829-7 - Membro
- Ester da Silveira Gonçalves, Id. Funcional: 5014259-3 - Membro
- Marcio da Silva Oliveira, Id. Funcional: 5007000-2 - Membro
- Jhonatan Vinicius Lima dos Anjos Cunha, Id. Funcional: 5117622-0 -
Membro

- Alessandra da Crus Cardoso, Id. Funcional: 5144058-0 - Membro
- João Cesar Baptista da Silva, Id. Funcional: 5123484-0 Membro

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, re-
troagindo os seus efeitos a contar da data de 09 de agosto de 2023.

Rio de Janeiro, 17 de agosto de 2023

FERNANDA LESSA FLORES RODRIGUES
Presidente

Id: 2502256

Secretaria de Estado de Turismo

SECRETARIA DE ESTADO DE TURISMO

DESPACHO DO SECRETÁRIO
DE 16.08.2023

PROCESSO Nº SEI-050003/000787/2023 - R AT I F I C O a INEXIGIBILI-
DADE DE LICITAÇÃO a favor da empresa M.V.S Produções e Even-
tos Ltda, cujo objeto é a contratação de empresa para possibilitar a
participação da Secretaria de Estado de Turismo do Rio de Janeiro na
54ª EXAPICOR 2023, no valor total de R$ 500.000,00 (quinhentos mil
reais); com base no art. 25 da Lei 8.666/1993.

Id: 2502102

Controladoria Geral do Estado

CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO
DIRETORIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

ASSESSORIA DE GESTÃO DE PESSOAS
NÚCLEO DE DIREITOS E VANTAGENS

DESPACHO DO ASSESSOR
DE 17.08.2023

PROCESSO N° SEI-320001/002597/2021 - CONCEDO 3 (três) meses
de licença prêmio a servidora LOECI DAMASCENO DE QUADROS,
Auditor do Estado, ID nº. 50158058, referente ao período aquisitivo de
07/08/2018 a 05/08/2023.

Id: 2502115

CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO
AUDITORIA GERAL DO ESTADO

ATO DO A U D I TO R

PORTARIA AGE Nº 12 DE 15 DE AGOSTO DE 2023

ESTABELECE NORMAS RELATIVAS À FOR-
MULAÇÃO DE CONSULTAS À AUDITORIA
GERAL DO ESTADO - AGE.

O AUDITOR-GERAL DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe fo-
ram conferidas pelos incisos I, XIII e XIV do art. 10 da Lei nº 7.989,
de 14 de junho de 2018, e pelo inciso I do art. 51 da Resolução CGE
nº 154/2022; e,

CONSIDERANDO:

- a necessidade de disciplinar procedimentos de consultas à Auditoria
Geral do Estado - AGE; e,

- o constante dos autos do Processo nº SEI-320001/001375/2023;

R E S O LV E :

Art. 1º - Disciplinar os procedimentos de consultas à Auditoria Geral
do Estado - AGE.

Art. 2º - As consultas somente serão recebidas e respondidas por
meio do Sistema Eletrônico de Informações - SEI.

Art. 3º - Somente terão legitimidade para formulação de consultas
junto à AGE:

I - titulares da administração Direta e Indireta;

II - titulares responsáveis pelas Unidades de Controle Interno - UCI ou
equivalente.

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste

documento, quando visualizado diretamente no portal www.io.rj.gov.br.

Assinado digitalmente em Sexta-feira, 18 de Agosto de 2023 às 03:00:37 -0300.
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Parágrafo Único - As consultas devem ser instruídas com parecer do
respectivo órgão de assessoramento jurídico, nos casos dos Incisos I
e II, e manifestação conclusiva da sua Unidade de Controle Interno -
UCI ou equivalente, no caso do Inciso I.

Art. 4º - São requisitos indispensáveis para admissibilidade das con-
sultas:

I - referir-se às matérias de competência da Auditoria Geral do Estado
previstas no artigo 10 da Lei nº 7.989/18;

II - versar sobre matéria em tese e não sobre caso concreto;

III - indicação da dúvida suscitada de maneira clara e concisa.

Parágrafo Único - As consultas recebidas em desacordo com este
artigo serão devolvidas ao remetente para a devida adequação.

Art. 5º - A resposta à consulta tem caráter meramente opinativo, não
vinculando o consulente a sua conclusão.

Art. 6º - A Auditoria Geral do Estado se reserva ao direito de con-
sultar agentes externos que possam complementar as respostas ao
consulente.

Art. 7º - Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Ins-
trução Normativa AGE nº 08, de 17 de novembro de 2009.

Rio de Janeiro, 15 de agosto de 2023

CID DO CARMO JÚNIOR
Auditor-Geral do Estado

Id: 2501987

CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO

CORREGEDORIA GERAL DO ESTADO

ATO DO CORREGEDOR GERAL

PORTARIA CGE/CORREG Nº 675 DE 19 DE JULHO DE 2023

INSTAURA PROCEDIMENTO ADMINISTRATI-
VO DISCIPLINAR.

O CORREGEDOR-GERAL DO ESTADO, usando das atribuições que
lhe confere o art. 12 da Lei nº 7.989, de 14 de junho de 2018, re-
gulamentado pelo Decreto n.º 46.873, de 13 de dezembro de 2019, a
delegação de competência atribuída pela Resolução CGE n.º 147, de
09 de junho de 2022, e considerando o que consta do Processo Ad-
ministrativo SEI E-26/005/101269/2018.

R E S O LV E :

Art. 1º - Instaurar Processo Administrativo Disciplinar para apuração
de irregularidades descritas no processo supracitado, por descumpri-
mento ao Decreto-Lei n.º 220 de 18 de julho de 1975, que instituiu o
Regime Jurídico dos Funcionários Públicos Civis do Poder Executivo
do Estado do Rio de Janeiro (regulamentado pelo Decreto n.º 2.479,
de 08 de março de 1979, alterado pela Lei Complementar n.º 85/96)
e demais normativos aplicáveis.

Art. 2º - Designar a 2ª Comissão Permanente de Inquérito Adminis-
trativo para conduzir tecnicamente os trabalhos e proceder ao exame
dos atos e fatos que possam emergir da apuração, comunicando-os à
autoridade julgadora, para providências de sua alçada.

Art. 3º - Estabelecer o prazo de 90 (noventa) dias para a conclusão
dos trabalhos.

Art. 4º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 19 de Julho de 2023

PEDRO JORGE MARQUES

Corregedor-Geral do Estado

Id: 2502029

CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO

CORREGEDORIA GERAL DO ESTADO

DESPACHO DO CORREGEDOR GERAL

DE 08/08/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR Nº SEI-E-
03/002/100071/2018. O Corregedor-Geral do Estado no uso da com-
petência delegada através da Resolução CGE nº 147 de 09/06/2022,
ACOLHE INTEGRALMENTE, pelos seus próprios fundamentos e co-
mo razões de decidir, as manifestações das áreas técnicas da CRE
(3ª COMISPI - SEI 50950271; COOPAD - SEI 56041798 e SUPRA -
SEI 57211411), com base no art. 57, I do Decreto-lei nº 220/75 DE-
CIDE PELO ARQUIVAMENTO do presente processo, o qual foi ins-
taurado para apurar possível irregularidade cometida pelo servidor: Ri-
cardo dos Santos Esteves, Identidade Funcional nº 38614286, Profes-
sor Docente I, Matrícula nº 913.793-6, Vínculo 2.

Id: 2502030

Gabinete de Segurança Institucional do Governo
do Estado do Rio de Janeiro

GABINETE DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL DO GOVERNO DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO

DESPACHO DO SECRETÁRIO

DE 16.08.2023

PROCESSO Nº SEI-390002/002633/2023 - A U TO R I Z O , sem ônus pa-
ra o Estado, com base no Art. 1º do Decreto n.º 44.251, de
17.06.2013.

Id: 2502084

GABINETE DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL

DO GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

DESPACHOS DO SECRETÁRIO

DE 16.08.2023

PROCESSO Nº SEI-210071/000314/2023 - Vinculação de Placa Par-
ticular - SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITEN-
CIÁRIA. A U TO R I Z O , nos termos do Decreto nº 47.805, de
20.10.2021.

PROCESSO Nº SEI-210071/000449/2023 - Vinculação de Placas Par-
ticulares - SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENI-
TENCIÁRIA. A U TO R I Z O , nos termos do Decreto nº 47.805, de
20.10.2021.

Id: 2502143

Secretaria de Estado de Transformação Digital

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSFORMAÇÃO DIGITAL
CENTRO DE TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

DESPACHO DO PRESIDENTE
DE 14.08.2023

PROCESSO Nº SEI-150016/000013/2022 - ADJUDICO e HOMOLO-
GO o resultado da licitação por Pregão Eletrônico para o Registro de
Preços - PE-RP 005/2023, para a contratação de empresa para o for-
necimento de solução tecnológica de apoio na adequação às obriga-
ções da Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pes-
soais, com prestação de 12 meses, conforme as especificações con-
tidas no Termo de Referência - Anexo I do Edital e seus anexos que
integram o edital, em favor da empresa EVERY TI TECNOLOGIA &
INOVAÇÃO EIRELI (08.925.028/0001-41) no valor de R$
81.780.000,00 (oitenta e um milhões setecentos e oitenta mil reais).

Id: 2501119

Secretaria de Estado de Infraestrutura e Cidades

SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E CIDADES

DESPACHO DO SECRETÁRIO
DE 22.03.2023

PROCESSO N° SEI-330018/000634/2022 - HOMOLOGO e ADJUDI-
CO, nos termos da legislação vigente, o CONCORRÊNCIA Nº
052/2022, do tipo "menor preço", regime de empreitada por preço uni-
tário, tendo como objeto a contratação de obras de drenagem pluvial,
pavimentação e sinalização viária, com elaboração de projeto execu-
tivo no Bairro Parque Aurora , NO Município de Itaboraí - RJ, em fa-
vor da empresa JML CONSULTORIA FINANCEIRA & ENGENHARIA
LTDA., no valor total de R$ 28.796.529,21 (vinte e oito milhões, se-
tecentos e noventa e seis mil quinhentos e vinte e nove reais e vinte
e um centavos).

Id: 2467469

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E CIDADES
INSTITUTO DE TERRAS E CARTOGRAFIA DO ES TA D O

DO RIO DE JANEIRO
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

DESPACHO DO DIRETOR
DE 17/08/2023

PROCESSO Nº SEI 330020/000919/2023 - RATIFICO a Inexigibilidade
de Licitação em conformidade com o artigo 26 da Lei Federal nº
8.666/1993 e suas alterações posteriores, em favor da MINHA CASA
LEGAL REGULARIZAÇÃO LTDA, CNPJ: 10.17.726/0001-40, cujo ob-
jeto é a Participação de 03 (três) servidores do ITERJ no I Seminário
Estadual do Maranhão de Regularização Fundiária da CRF - 2023, no
valor de R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais) conforme o inciso II do
artigo 25 c/c artigo 13, inciso VI, ambos da Lei 8.666/1993.

Id: 2502186

Secretaria de Estado da Mulher

SECRETARIA DE ESTADO DA MULHER

ATO DOS SECRETÁRIOS

RESOLUÇÃO CONJUNTA SEM/SECC Nº 06
DE 11 DE AGOSTO DE 2023.

DESCENTRALIZA A EXECUÇÃO DE CRÉDITO
ORÇAMENTÁRIO NA FORMA A SEGUIR ES-
PECIFICADA.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA MULHER E O SECRETÁRIO DE
ESTADO DA CASA CIVIL, de acordo com a Lei nº 9.808, de 22 de
julho de 2022, Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO/2023; com a Lei
nº 9.970, de 12 de janeiro de 2023, que estima receita e fixa des-
pesas do Estado do Rio de Janeiro para o exercício de 2023; com o
Decreto nº 48.359, de 07 de fevereiro de 2023, que estabelece nor-
mas de programação e execução orçamentária, financeira e contábil
para o exercício de 2023; e o Decreto nº 42.436, de 30 de abril de
2010, que dispõe sobre a Descentralização da Execução de Créditos
Orçamentários, conforme Processo Administrativo SEI-
500001/000401/2023.

R E S O LV E M :

Art. 1º - Descentralizar a execução de crédito orçamentário na forma
a seguir especificada:

I - OBJETO: Serviço de fornecimento de combustível sem gerencia-
mento de frota.

II - VIGÊNCIA: Esta Resolução terá vigência de 11/08/2023 até
31/12/2023.

III -De/Concedente: 59000 - Secretaria da Mulher - SEM
UO: 59010 - Secretaria de Estado da Mulher - SEM
UG: 590100 - Secretaria de Estado da Mulher - SEM
IV: PARA: Executante: 14000 - Secretaria de Estado de Casa Civil -
SECC
UO: 14010 - Secretaria de Estado de Casa Civil - SECC
UG: 140100 - Secretaria de Estado de Casa Civil - SECC

V - CRÉDITO:
PT: 59.010. 2.08.122.0002.2010
NATUREZA DE DESPESA: 3390
FR 122
VALOR: R$ 3.000,00 (três mil reais)

Art. 2º - A prestação de contas dos recursos descentralizados, nos
termos do Decreto nº 42.436, de 30 de abril de 2010, deverá ser
acompanhada de parecer elaborado pelo Controle Interno do Órgão
Executante, opinando quanto à regularidade da despesa, nos termos
do art.16, inciso V do Decreto 43.463, de 14 de fevereiro de 2012, e
atender as disposições contidas nas Instruções Normativas AGE/SE-
FAZ nº 24, de 10 de setembro de 2013 com alterações promovidas
pelas Instruções Normativas AGE/SEFAZ nº 25, de 31 de janeiro de
2014 e nº 27, de 14 de abril de 2014.

Art. 3º - Esta Resolução Conjunta entrará em vigor na data de sua
publicação.

Rio de Janeiro, 11 de agosto de 2023
HELOISA HELENA DE ALENCAR AGUIAR

Secretária de Estado da Mulher

NICOLA MOREIRA MICCIONE
Secretário de Estado da Casa Civil

Id: 2502174

Procuradoria Geral do Estado

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
SECRETARIA DE GESTÃO

DESPACHO DO PROCURADOR
DE 16.08.2023

PROCESSO Nº SEI-140001/008106/2023 - ROBERTO JOSE DE
MELLO OLIVEIRA ALVES - Procurador (Aposentado) - Id. Funcional
nº 4034040-1. - CPF: 007.272.377-72. Louvado no parecer médico pe-
ricial da Superintendência Central de Perícias Médicas e Saúde Ocu-
pacional, da Secretaria de Estado de Saúde, anexo 57547582, DE-
FIRO o pedido a contar de 14 de julho de 2023, em caráter perma-
nente.

Id: 2502098

AVISOS, EDITAIS E
TERMOS DE CONTRATOS

Secretaria de Estado da Casa Civil

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL
COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

I N S T R U M E N TO : Contrato CEDAE Nº 097/2023 (DSG).
PA R T E S : A COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -
CEDAE - e a FUNDAÇÃO GETULIO VARGAS.
O B J E TO : “Inclusão da PARTICIPANTE no Programa Brasileiro GHG
Protocol - Ciclo 2023 (“Programa GHG”)”.
PRAZO: Entrará em vigor na data de início do ciclo do Programa
GHG, prevista no Anexo I, ou do primeiro pagamento realizado, con-
forme a Cláusula Terceira, dentre esses o que ocorrer primeiro e seu
encerramento se dará na data de realização da última atividade do
ciclo ou do último pagamento realizado, dentre esses o que ocorrer
por último.
VALOR TOTAL: R$ 28.600,00 (vinte e oito mil e seiscentos reais).
DATA DE ASSINATURA: 08/08/2023.
FUNDAMENTO: PROCESSO Nº SEI-150001/008214/2023 (Inexigibili-
dade de Licitação - IL Nº 010/2023 - DSG).

Id: 2502152

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL
COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

I N S T R U M E N TO : Contrato CEDAE nº 084/2023 (DSG).
PA R T E S : A COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -
CEDAE - e a GR INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS QUÍ-
MICOS S.A.
O B J E TO : “AQUISIÇÃO DE POLÍMERO CATIÔNICO EM EMULSÃO
PARA A UTR POÇOS-QUEIMADOS”.
PRAZO: 24 (vinte e quatro) meses.
VALOR TOTAL: R$ 1.350.208,00 (um milhão, trezentos e cinquenta
mil, duzentos e oito reais).
DATA DE ASSINATURA: 25/07/2023.
FUNDAMENTO: PROCESSO SEI Nº SEI-150001/019813/2022 (Pre-
gão Eletrônico - PE nº 009/2023 - DAD-3).

Id: 2502153

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL
COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

I N S T R U M E N TO : Contrato CEDAE nº 079/2023 (DFI).
PA R T E S : A COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -
CEDAE - e a PRECE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR.
O B J E TO : “CONTRATO DE CONFISSÃO DE DÍVIDA E DE CONSTI-
TUIÇÃO DE GARANTIA DE PAGAMENTO RELATIVO À INSUFICIÊN-
CIA PATRIMONIAL DO PLANO PRECE IV”.
PRAZO: 48 (quarenta e oito) meses.
VALOR TOTAL: R$ 146.051.447,20 (cento e quarenta e seis mi-
lhões, cinquenta e um mil, quatrocentos e quarenta e sete reais e
vinte centavos).
DATA DE ASSINATURA: 25/07/2023.
FUNDAMENTO: PROCESSO SEI Nº E-12/800277/2020.

Id: 2502154

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL
COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

I N S T R U M E N TO : Contrato CEDAE Nº 078/2023 (DPR).
PA R T E S : A COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -
CEDAE - e a ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO (AMAERJ).
OBJETO: “Patrocínio e a participação da CEDAE no evento “12º PRÊ-
MIO AMAERJ PATRÍCIA ACIOLI DE DIREITOS HUMANOS -
AMAERJ”.
PRAZO: Este contrato estará vigente após sua assinatura pelo perío-
do estritamente necessário à realização do evento e disponibilização
dos recursos.
VALOR TOTAL: R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais).
DATA DE ASSINATURA: 07/08/2023.
FUNDAMENTO: PROCESSO Nº SEI-150001/017090/2023 (Inexigibili-
dade de Licitação - IL Nº 016/2023 - DPR).

Id: 2501998

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL
COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

I N S T R U M E N TO : Contrato CEDAE nº 087/2023 (DFI).
PA R T E S : A COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -
CEDAE - e a CORRETORA DE SEGUROS ASSURÊ
O B J E TO : “SERVIÇOS DE CONSULTORIA SECURITÁRIA PARA A
CEDAE”.
PRAZO: 05 (CINCO) ANOS.
VALOR TOTAL: R$ 15.000,00 (Quinze mil reais).
DATA DE ASSINATURA: 01/08/2023.
FUNDAMENTO: PROCESSO Nº SEI-150001/016654/2023 (Dispensa
de licitação - DL nº 004/2023 - DFI).

Id: 2501999

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL
COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

I N S T R U M E N TO : Contrato CEDAE nº 080/2023 (DPR).
PA R T E S : A COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -
CEDAE - e a LIGA INDEPENDENTE DAS ESCOLAS DE SAMBA
DO RIO DE JANEIRO (LIESA).
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